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RESUMO
A estimativa da capacidade de suporte hu-

mano fornece informações necessárias para 
formular políticas racionais sobre população, 
consumo e desenvolvimento. Na Amazônia 
brasileira, o desenvolvimento tem sido do-
minado pela conversão de florestas tropicais 
em pastagens, que se degradam dentro de 
alguns anos sob o manejo normal, mas que 
apresentar maior produção se mantidas com 
a aplicação de fertilizantes de fosfato. No en-
tanto, o uso desse fertilizante em pastagens 
não é usual. Pouco emprego é gerado pela 
pastagem. Este também é o caso da soja, que 
é atualmente promovida através de progra-
mas governamentais. O fosfato representa um 
fator limitante na agricultura, na pecuária e, 
possivelmente, também no manejo florestal. 
Sob a suposição improvável de que o Brasil 
dedicasse toda a sua reserva de fosfatos à 
Amazônia, a área desmatada até agora (uma 
área do tamanho da França) poderia ser man-
tida em pastagem durante 81 anos, enquanto 
que, se o resto da floresta fosse desmatado, a 
pastagem poderia ser mantida apenas durante 
11 anos. O fósforo está entre os fatores que 
afetam o papel da Amazônia nas mudanças 
globais, tanto em áreas florestadas como em 
áreas desmatadas. A lição a ser aprendida das 
limitações de fosfato sobre a intensificação 
da agricultura e da pecuária na Amazônia é a 
necessidade de enfrentar a natureza finita do 
potencial dessas atividades, e de adaptar ade-
quadamente as políticas que afetam a popu-
lação e o desenvolvimento. Prioridades para 
pesquisas futuras incluem o fortalecimento do 
nosso conhecimento destes limites e das suas 
implicações para a capacidade de suporte. 

CAPACIDADE DE SUPORTE HUMANO 
O termo “capacidade de suporte” tem sido 

usado por pesquisadores em biologia, antro-
pologia, geografia, manejo de pastoreio, pes-
ca, manejo de vida selvagem e administração 
empresarial com significados relacionados, 
mas diferentes. O termo sempre se refere ao 
número de indivíduos que podem ser susten-
tados em uma determinada área, mas o nível 
de consumo em que eles serão sustentados e 

o tempo que a área é capaz de fornecer este 
sustento varia com a definição. O termo, às 
vezes, é usado para uma relação instantânea 
entre os recursos disponíveis e as exigências 
de consumo de uma população, como na 
equação logística da biologia de populações 
(ex.: Wilson & Bossert, 1971). No entanto, 
no atual trabalho, o termo é usado exclusiva-
mente com referência aos níveis sustentáveis 
de população e consumo. A capacidade de 
suporte, no presente caso, se refere ao núme-
ro de pessoas que podem ser sustentadas por 
um período indefinido, dado às suposições 
feitas sobre a tecnologia de produção e os ní-
veis e os padrões de consumo da população. 

A capacidade de suporte não é fixa, mas 
também não é infinitamente expansível 
(Arrow et al., 1995; Cohen, 1995). A capa-
cidade de suporte pode ser aumentada por 
mudanças nos modos em que os recursos são 
usados e distribuídos. Por outro lado, a capa-
cidade de suporte pode diminuir por causa da 
degradação ambiental, aumento da desigual-
dade na distribuição dos recursos e a adoção 
de padrões ineficientes de uso da terra, tais 
como a pastagem. Todas estas mudanças des-
favoráveis acontecem hoje na Amazônia. 

Roger Revelle (1976) calculou que a Terra 
pudesse sustentar 40 bilhões de pessoas, pre-
sumindo que haja grande aumento no ren-
dimento por hectare e que seja aproveitada 
toda a terra que ele pensava ser “disponível” 
(inclusive a Amazônia). Mas as suposições de 
Revelle relativas à agricultura de altos insumos 
na Amazônia são discrepantes com as várias 
limitações conhecidas na região (veja Revelle, 
1987). Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO) sugeriu, em 
1971, que a Terra pudesse sustentar 36 bilhões se 
as áreas não cultivadas (inclusive a Amazônia) 
fossem convertidas para agricultura no mesmo 
nível de intensidade dos E.U.A. (Pawley, 1971). 

DESENVOLVIMENTO AMAZÔNICO 
Até hoje, a característica predominante 

do desenvolvimento na Amazônia brasilei-
ra (Fig. 1) é a conversão de floresta em pas-
tagem (Fearnside, 1990a). Pastagem é o uso 
da terra que causa o máximo de impacto na 
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floresta, enquanto apenas sustenta uma popu-
lação humana muito escassa (Fearnside, 1983). 
Iniciativas novas podem alterar este cenário 
significativamente. A soja está sendo promo-
vida pelos governos nacional e estaduais. As 
primeiras grandes plantações estão localizadas 
em campos naturais próximos de Humaitá, 
Amazonas. A Hidrovia do Rio Madeira, aberta 
em março de 1997, diminuiu o custo de trans-
porte desta parte da região para um terço do 
seu custo anterior, mudando assim radicalmen-
te o quadro econômico para a agricultura mais 
intensiva. Um armazém de 90.000 t foi inaugu-
rado em Itacoatiara, Amazonas, na foz do Rio 
Madeira, e um segundo armazém igual é espe-
rado em uma fase subsequente. A soja já repre-
senta uma cultura importante no Mato Grosso 
e na parte oriental de Rondônia. Também é 
planejada a expansão no cultivo da soja em 
Roraima. Mas, por ser mecanizado, esse cultivo 
resulta em pouco emprego para a população.

Decisões sobre o uso da terra baseadas 
em permitir a intensidade máxima que as 

condições físicas permitem, pode ultrapassar 
limites rapidamente em outras esferas quan-
do as alocações individuais do zoneamento 
são consideradas juntas. Pode examinar cada 
cela em uma malha, usando um sistema de 
informação geográfica (GIS), comparando o 
solo, chuva, etc., com as demandas de uma 
determinada cultura agrícola, e concluir que 
cada cela individual pode ser alocada ao uso 
em questão, e ainda chegar a uma conclusão 
global que é completamente irreal.

A FAO, em colaboração com o Fundo de 
População das Nações Unidas (UNFPA) e o 
Instituto Internacional de Análise de Sistemas 
Aplicados (IIASA) estimaram a capacidade 
de suporte na Amazônia e em outras áreas 
tropicais do mundo (FAO, 1980, 1981, 1984; 
Higgins et al., 1982). Vale a pena examinar o 
estudo da FAO/UNFPA/IIASA, uma vez que 
a ilusão embutida nele é de que a Amazônia 
pode ser transformada em um grande celeiro-
-uma ideia muito anterior ao estudo da FAO/
UNFPA/IIASA--é um persistente e pernicioso 

Figura 1. Mapa do 
Brasil com locais 
mencionados no texto.
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fator no planejamento brasileiro para a região. 
Os resultados do estudo contêm numerosas 
inconsistências obvias com a realidade, indi-
cando que tais esforços precisam estar base-
ados em uma verdade mais fundamentada. 
O estudo da FAO/UNFPA/IIASA indica que a 
área da Amazônia brasileira é capaz de sus-
tentar entre meia e uma pessoa por hectare ao 
atual baixo nível de insumos tecnológicos, e 
entre cinco e dez pessoas por hectare com al-
tos insumos (fertilizantes, mecanização e uma 
ótima mistura de culturas não irrigadas). Estes 
cálculos conduzem à conclusão de que o Brasil 
pode sustentar uma incrível população de 7,1 
bilhões de pessoas, se altos níveis de insumos 
forem aplicados (Higgins et al., 1982: 104). A 
possibilidade implícita de converter a região 
em uma vasta área de agricultura mecaniza-
da, com altos insumos, vai contra os limites 
de disponibilidade de recursos para suprir os 
insumos, especialmente de fosfato.

Um dos fatores que conduzem aos altos 
valores da capacidade de suporte que o estu-
do apontou para a Amazônia é a suposição 
de que a qualidade do solo em áreas ainda 
não cultivadas é igual à qualidade nas áreas 
já cultivadas. O estudo vai tão longe que ale-
ga que “há evidência de que a produtivida-
de das reservas pode ser mais alta, mas, por 
uma questão de simplicidade, é presumido 
que a produtividade em potencial da terra 
nova seja igual à da terra já sob cultivo” 
(FAO, 1984: 43). Infelizmente, como tam-
bém é verdade na maior parte do Planeta, 
as melhores terras são aproveitadas primeiro 
para o cultivo, com a qualidade da terra di-
minuindo progressivamente nas novas áreas 
de assentamento, até que apenas terras mui-
to marginais permanecem. 

No início dos anos 1970, quando os 
programas de incentivos fiscais para pas-
tagens amazônicas estavam se expandin-
do rapidamente, a agência que hoje é a 
Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária) informava que o pasto me-
lhorava o solo. Falesi (1974: 2.14) compa-
rou solos sob floresta virgem e sob pastagem 
de várias idades em Paragominas (Rodovia 
Belém-Brasília, Pará) e na Fazenda Suiá 
Missu (norte do Mato Grosso):

Logo após a queima [da floresta] a acidez 
é neutralizada, com mudança de pH de 4 para 
acima de 6 e o alumínio desaparecendo, per-
sistindo esta situação nas diversas idades de 
pastos, tendo a pastagem mais velha a idade 
de 15 anos, localizada em Paragominas. Os 
elementos nutrientes tais como cálcio, mag-
nésio e potássio elevam-se na composição 
química do solo, e permanecem estáveis no 
decorrer dos anos. O nitrogênio baixa logo 
após a queimada, mas, no entanto, em pou-
cos anos volta apresentar o teor semelhante 
ao existente na mata primitiva.... A formação 
de pastagens em latossólos e podzólicos de 
baixa fertilidade é uma maneira racional e 
econômica de ocupar e valorizar essas exten-
sas áreas. (Falesi, 1974: 2.14-2.15)

Nas publicações originais da Embrapa, 
não constava o fósforo entre os caracteres de 
solo indicados como melhorando devido à 
pastagem (Falesi, 1974, 1976), mas foi acres-
centado à lista por outras pessoas quando 
os resultados foram divulgados para o mun-
do (ex.: Alvim, 1981). A própria Embrapa 
reconheceu que o fósforo era necessário, e 
em 1977 mudou a sua posição de que o pas-
to melhora o solo, passando a recomendar 
que a produtividade seja mantida aplican-
do 200-300 kg/ha de fertilizante de fosfato 
(50% superfosfato simples, 50% hiperfosfa-
to) (Serrão & Falesi, 1977: 55), fornecendo 
50 kg/ha de pentóxido de difósforo. ou P

2O5 
(Serrão et al., 1978: 28). Isto foi modifica-
do posteriormente, para 25-50 kg/ha de P2O5 
(Serrão et al., 1979: 220), mas recomenda-
ções mais recentes têm sido de 50 kg/ha 
(Corrêa & Reichardt, 1995).

Embora a controvérsia sobre o solo sob 
pastagem possa parecer apenas um engano 
passado, que pode ser consignado ao lixo da 
história, suas ramificações ainda representam 
uma força no desenvolvimento amazônico até 
os dias de hoje. A noção de que a pastagem 
melhorava o solo coincidiu com o lançamen-
to de um grande programa de incentivos fis-
cais para promover a conversão de floresta em 
pastagem. Incentivos fiscais foram um forte 
motivo para o desmatamento nos anos 1970 e 
1980. Em 25 de junho de 1991, um decreto sus-
pendeu a concessão de incentivos novos. No 
entanto, os incentivos antigos, já aprovados, 
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ainda continuam, ao contrário da impressão 
popular nutrida por numerosas declarações de 
funcionários do governo dizendo que os incen-
tivos haviam sido finalizados. Os mais de 400 
projetos de pecuária já aprovados excedem em 
muito o pequeno número de projetos adicionais 
que seriam acrescentados à lista a cada ano se 
a aprovação de novos projetos continuasse. 

As mudanças do solo notadas por Falesi 
(1974, 1976) não conduziram à conclusão de 
que as pastagens serão sustentáveis (Fearnside, 
1980). Altos rendimentos de capim não podem 
ser sustentados se o crescimento for restringi-
do por baixa quantidade de certos nutrientes, 
como o fósforo, mesmo que a quantidade de 
outros nutrientes seja suficiente. Usando dados 
de experimentos de adubação de pastagens 
em Belém (Serrão et al., 1971), foi demonstra-
do que a falta de fósforo limitou o crescimen-
to do capim (veja Fearnside, 1979). Baixos 
níveis de fósforo também foram identificados 
como limitantes do crescimento de capim em 
Paragominas (Serrão et al., 1978, 1979). Os 
dados do estudo de Falesi na Rodovia Belém-
Brasília (1974, 1976) mostraram uma forte ten-
dência descendente no nível de fósforo disponí-
vel, depois do pico inicial que resulta da queima 
da floresta virgem. O fósforo disponível (P

2O5) 
é reduzido de um máximo de 4,18 mg/100 g de 
solo seco na pastagem nova, para um patamar 
mais baixo depois de cinco anos. O solo sob 

pastagem com cinco anos tem um conteúdo de 
P2O5 de 0,46 mg/100 g, e com algumas peque-
nas variações, ainda possui 0,46 mg/100 g no 
décimo ano (Falesi, 1976: 42 43), ou seja, um 
nível mais baixo do que no solo sob floresta 
virgem na mesma área (0,69 mg/100 g). 

Grande parte do debate sobre as mudanças 
do solo sobre pastagens é irrelevante à questão 
da manutenção da produtividade do pasto. A 
pergunta importante é: os baixos valores, até 
os quais os níveis de fósforo são reduzidos 
sob pastagem, são adequados para sustentar a 
produção? A resposta é que não, como é con-
firmado pelos baixos rendimentos obtidos em 
plantações, tanto experimentais como comer-
ciais, onde os fertilizantes não são aplicados. 

O custo dos suprimentos de fosfato e os li-
mites absolutos dos estoques mineráveis deste 
mineral são os problemas que limitam o uso 
de fertilizantes à base de fosfato. Um relatório 
sobre as jazidas de fosfato no Brasil, publica-
do pelo Ministério de Minas e Energia, indica 
uma única jazida pequena na Amazônia (de 
fato, duas jazidas próximas: Serra Pirocua e 
Ilha Trauira), situada na costa atlântica, per-
to da divisa entre Pará e Maranhão (de Lima, 
1976; também ver Fenster & León, 1978) (Fig. 
2). Além do pequeno tamanho da jazida, o 
seu fósforo tem a desvantagem de ser comple-
xado com o alumínio, dificultando o seu uso 

Figura 2. Jazidas de 
fosfatos no Brasil e nos 
países vizinhos.
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agrícola, embora não seja impossível desenvol-
ver novas tecnologias para fabricação de fer-
tilizantes (dos Santos, 1981: 178). Uma jazida 
adicional foi descoberta no Rio Maecuru, per-
to de Monte Alegre, Pará, com a estimativa do 
seu tamanho ainda incompleta (Beisiegel & de 
Souza, 1986). Quase todos os fosfatos do Brasil 
estão no Estado de Minas Gerais, um local mui-
to distante da maior parte da Amazônia.

O Brasil não é dotado de um estoque par-
ticularmente grande de fosfato. Por exemplo, 
os E.U.A. tem depósitos aproximadamente 20 
vezes maiores (de Lima, 1976: 26). Em uma 
escala global, a maioria das jazidas de fos-
fatos fica situada na África (Sheldon, 1982). 
A continuação das tendências prevalecentes 
desde a Segunda Guerra Mundial, em uso de 
fosfato, esvaziaria os estoques mundiais até 
os meados do século XXI (Smith et al., 1972; 
E.U.A., CEQ & Department of State, 1980). 
Embora uma extrapolação simples destas 
tendências seja questionável devido aos li-
mites sobre a continuação do aumento da 
população humana às taxas passadas (Wells, 
1976), a conversão de uma porção significa-
tiva da Amazônia em pasto fertilizado acele-
raria em muito o término do fosfato no Brasil 
e no mundo. Para o Brasil, seria sábio pon-
derar cuidadosamente se os seus estoques 
remanescentes deste recurso limitado devem 
ser alocados a pastagens amazônicas. 

Um cálculo grosseiro pode ser feito da sufi-
ciência das reservas brasileiras de fosfato para 
sustentar pastagens na Amazônia. Reservas 
brasileiras de rocha de fosfato totalizam 780,6 
× 106 t, com um conteúdo de P2O5 médio 
de 12% (de Lima, 1976: 24), não contando 
a jazida de Maecuru, ainda sendo avaliada. 
Descontando perdas de 8% de P2O5 na trans-
formação da rocha em fertilizante de fosfato 
(de Lima, 1976: 10), isto representa 86,2 × 106 
t de P2O5. Os 53,0 × 106 ha de floresta des-
matada até 1997 na Amazônia Legal (Brasil, 
INPE, 1998) consumiriam anualmente 1,06 × 
106 t de P2O5 se mantidos em pastagem. Isto 
presume que são fertilizadas as pastagens uma 
vez a cada 2,5 anos (Serrão et al., 1979: 220), 
à dose de 50 kg/ha de P2O5, considerando o 
nível crítico mínimo como sendo de 5 ppm de 
P2O5 no solo (em vez do nível crítico tradicio-
nal de 10 ppm, o que exigiria doses anuais de 

fertilizante para ser mantido). Se fossem fer-
tilizados todos os 400 × 106 ha de área ori-
ginalmente florestada na Amazônia Legal à 
taxa recomendada para pastagem, requereria 
anualmente 8,00 × 106 t de P2O5. Se todas as 
reservas de fosfato do Brasil fossem dedicadas 
a este propósito, elas durariam 81 anos para 
manter em pastagem a área atualmente desma-
tada (uma área do tamanho da França), e só 11 
anos se o resto da área originalmente floresta-
da também fosse convertido em pastagem. No 
entanto, as jazidas de fosfatos do Brasil já são 
quase totalmente comprometidas para manter 
a produção agrícola fora da Amazônia Legal. 

FOSFATO COMO UM FATOR LIMITANTE 

Agricultura 

O fósforo (P) é baixo em praticamente 
todos os solos na Amazônia brasileira, até 
mesmo incluindo os tipos relativamente 
férteis, tais como nas ocorrências de terra 
roxa (Alfissolo) nas áreas de colonização ao 
longo de partes da Rodovia Transamazônica 
no Pará e da Rodovia BR-364 na Rondônia. 
Na Rodovia Transamazônica, ao oeste de 
Altamira, uma área de estudo de 23.600 ha, 
um estudo baseado em 187 amostras de solo 
em floresta virgem indicou que 83% da área 
tem solo com < 1 ppm de P disponível nos 
20 cm superiores do solo, e 91% tem P total 
≤ 2 ppm, determinado usando a solução ex-
tratora de Carolina do Norte, que é o proce-
dimento padrão para determinações de fós-
foro disponível no Brasil (Fearnside, 1984).

Uma variedade de características e proces-
sos do solo determina a quantidade de fósfo-
ro disponível. A disponibilidade de fósforo 
em Ultissolos geralmente é muito baixa, pois 
a maioria do P se encontra em compostos al-
tamente insolúveis de ferro (Fe) e de alumínio 
(Al) (Kamprath, 1973: 139). Geralmente, valo-
res de pH abaixo de 5,5 são associados à dimi-
nuição acentuada na disponibilidade do fósfo-
ro (Young, 1976: 299; veja revisão em Jordan, 
1985: 79). O carbono orgânico e o Óxido de ferro 
(Fe2O3) são ambos relacionados positivamente 
ao fósforo disponível em Oxissolos brasileiros 
(Bennema, 1977: 43). Micorrizas são importan-
tes na mobilização do P em formas disponíveis 
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(St. John, 1985). Associações de micorrizas fo-
ram encontradas em muitas, mas não em todas, 
das poucas espécies de árvores amazônicas que 
têm sido examinados (St. John, 1980). 

Quando o P está em formas disponíveis, o 
processo de fixação converte isto em comple-
xos indisponíveis com Fe e Al. Geralmente os 
Oxissolos na Amazônia não são considerados 
fortes fixadores de P (Cochrane & Sánchez, 
1982: 153). A fixação de fósforo depende das 
características do solo: a matéria orgânica im-
pede a fixação de P, enquanto baixos valores de 
pH favorecem à fixação (Bennema, 1977: 44). A 
taxa de fixação de fósforo (em seis horas a 100 
ppm de P) varia de 26,8 a 51,6% em solos repre-
sentativos da Amazônia brasileira (Fassbender, 
1969). Estas taxas não são altas pelos padrões 
de muitos Oxissolos e Ultissolos tropicais, po-
rém mais fósforo é perdido por meio da fixação 
quando as taxas de aplicação de fertilizante são 
baixas (i.e., nos níveis mais prováveis de apli-
cação). Em terra roxa (Alfissolos) em Altamira, 
Pará, o melhor tipo de solo de terra firme na re-
gião (fora das ocorrências, muito pequenas, de 
terra preta antropogênica), até 83% do P apli-
cado são fixados em sete dias a uma baixa taxa 
de aplicação (53 ppm P) (Dynia et al., 1977). A 
toxicidade do alumínio age, em parte, por meio 
do P, já que o alumínio tende a acumular nas 
raízes e impede a absorção e translocação de P 
e cálcio (Ca) até as porções aéreas das plantas 
(Sánchez, 1976: 231). 

Manejo florestal

As baixas perspectivas de sustentar gran-
des áreas de pastagens, são uma razão para o 
manejo florestal para produção de madeira ser 
frequentemente sugerido como o melhor uso 
de grandes áreas de floresta. Apesar de tais 
recomendações, barreiras econômicas impe-
dem a manutenção de floresta sobre sistemas 
de manejo sustentáveis ao longo de uma su-
cessão de ciclos (Fearnside, 1989b). Precisa-
se considerar se o P é um limite adicional. 

Frequentemente tem sido presumido que 
o nitrogênio limita o crescimento da floresta. 
Por exemplo, em um modelo desenvolvido 
pelo projeto BIONTE (Biomassa e Nutrientes) 
para a “Bacia Modelo” do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA), perto de 

Manaus, presumiu-se que o nitrogênio N era 
o fator limitante para a floresta como um 
todo (Biot et al., 1997: 284). Esta suposição, 
provavelmente é uma consequência da falta 
de literatura sobre outros nutrientes, e indi-
ca a necessidade de pesquisas para quantifi-
car as ligações dos outros caracteres do solo 
com o crescimento das árvores. 

As leguminosas arbóreas podem fixar ni-
trogênio com a ajuda de bactérias simbiônti-
cas, fato que, provavelmente, representa para 
os membros desta superfamília uma vanta-
gem competitiva em relação às espécies de 
famílias que não possuem esta capacidade. 
Isto explica, em parte, o fato de que as legu-
minosas são um grupo comum nas florestas 
amazônicas; porém, nas reservas próximas 
de Manaus, mantidas pelo Projeto Dinâmica 
Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF) 
do INPA e o Instituto Smithsonian, as famí-
lias Burseraceae, Sapotaceae e Lecythidaceae 
são todas mais comuns que Leguminosae 
(Rankin-de-Merona et al., 1990: 574). Isto 
leva a crer que, embora o N seja, indubita-
velmente, importante, não pode ser presu-
mido que este elemento esteja controlando o 
crescimento da floresta. 

As florestas amazônicas recebem uma 
parte significante do P que elas dispõem 
proveniente da poeira africana transportada 
por ventos sobre o Oceano Atlântico (Swap 
et al., 1992). A quantidade de poeira é au-
mentada pelo sobre-pastoreio e outros usos 
da terra, além de mudanças de uso da terra 
na África e por um clima caracterizado por 
eventos severos de seca. Nutrientes também 
são transportados em forma de fumaça e 
partículas de cinza das queimadas em sava-
nas, possivelmente incluindo as queimadas 
na África (Talbot et al., 1990). Não é conhe-
cido até que ponto estas fontes de nutrien-
tes podem aumentar a taxa de crescimento 
das florestas amazônicas. Sem dúvida, os 
aumentos diferem entre as espécies de árvo-
re, potencialmente levando a alterações na 
composição da floresta (Fearnside, 1995). 

Papel ambiental da floresta 

A floresta amazônica tem um valor 
significante em diferentes maneiras do 



DESTRUIÇÃO E CONSERVAÇÃO  
DA FLORESTA AMAZÔNICA102

fornecimento de madeira ou da abertura do 
caminho para a expansão da agricultura e a 
pecuária. Esta floresta fornece serviços am-
bientais, pelos quais ninguém paga nada no 
momento, que excedem em muito o valor do 
retorno financeiro dos produtos tradicionais 
da exploração. Estes serviços incluem a ma-
nutenção da biodiversidade, o armazenamen-
to de carbono (evitando o efeito estufa) e a 
ciclagem de água. Com uma negociação bem 
conduzida e mecanismos institucionais apro-
priados, o aproveitamento do valor destes 
serviços poderia fornecer uma base sustentá-
vel de sustento para a atual população rural 
na Amazônia brasileira (Fearnside, 1997b). 

Se o P limitar o crescimento de biomassa na 
floresta, então, este elemento pode ser relevante 
ao papel ambiental da floresta, particularmente 
no armazenamento de carbono. Uma contro-
vérsia relativa ao efeito estufa é até que ponto 
a fertilização causada por concentrações atmos-
féricas mais altas de dióxido de carbono (CO2 
poderia resultar na absorção de carbono pela 
floresta, estimulando o acúmulo de biomassa. 
Se isso acontece ou não depende da existên-
cia de outros fatores limitantes que restringem 
o crescimento da floresta. Medina & Cuevas 
(1996) argumentaram que o efeito das concen-
trações mais altas de CO2 seria um aumento na 
eficiência do uso de água e de nutrientes, o que 
resultaria no aumento do crescimento da flores-
ta, especialmente durante a estação seca. Estes 
autores argumentam que parte do fotosintato 
adicional seria alocada para raízes e exsudatos 
da raiz, o que poderia, a longo prazo, ajudar a 
relaxar as limitações de nutrientes do solo sobre 
o crescimento. Se o fósforo estivesse limitando o 
crescimento durante qualquer período do ano, 
por exemplo, durante a estação chuvosa, quan-
do outras limitações são relaxadas, então este 
elemento teria um papel no equilíbrio global de 
carbono. O fósforo também teria uma influên-
cia no papel da Amazônia no equilíbrio global 
de carbono, caso o P limitasse o crescimento de 
floresta secundária em pastagens degradadas 
(Fearnside & Guimarães, 1996). 

LIÇÕES DE LIMITAÇÕES DE FOSFATO 
Dado que o fosfato representa um fa-

tor limitante para a sustentabilidade a longo 

prazo da agricultura e atividades de pecuária 
na Amazônia, quais são as lições que devería-
mos tirar disto? O que estaria limitando caso os 
suprimentos infinitos de fosfato se tornassem 
disponíveis ou se fosse descoberta uma cultura 
maravilhosa que não requeresse praticamente 
nada de fósforo? Tem sido argumentado que o 
impacto ambiental de converter uma porção 
grande da Amazônia em agricultura ou pecu-
ária vai (ou deve) levar os tomadores de deci-
são a dar passos para evitar uma transformação 
desse tipo, até mesmo se tais desenvolvimentos 
improváveis fossem se materializar (Fearnside, 
1997a). A lição principal do fósforo limitado não 
é que mais pesquisas de fisiologia de planta são 
necessárias, mas que nós precisamos aprender 
a viver dentro deste e de outros limites. 

Quando confrontados com a existência 
de um fator limitante, a reação normal por 
parte de tomadores de decisão e de pesquisa-
dores é de concentrar os esforços na procura 
de uma maneira para superar a limitação. A 
pergunta de se o limite deveria ou não ser 
combatido, no primeiro lugar, normalmente 
nem mesmo é considerada. No entanto, esta 
pergunta básica sempre deve ser respondida, 
antes que qualquer esforço seja feito para 
superar uma limitação. O simples reflexo de 
que todo fator limitante deve ser combatido 
é tanto desperdiçador como pouco inteligen-
te. Uma vez que informações pertinentes são 
organizadas e interpretadas, podendo ser 
comparados a efetividade, o custo, e os efei-
tos colaterais sociais e ambientais de atacar 
os diferentes limites. 

Uma reação comum é ver como dados a 
atual distribuição altamente desigual da posse 
da terra e qualquer decisão baseada em argu-
mentos militares ou geopolíticos, e só concen-
trar as atenções sobre avanços técnicos contra 
restrições de solo. Eu sugiro que sejam “dadas” 
muito mais restrições relacionadas ao solo e às 
condições físicas, do que as que são resulta-
do da hierarquia social do País e da tomada 
de decisão, sendo que nesta última categoria 
é onde a atenção deveria ser focalizada. Quais 
são os ingredientes de uma decisão racional 
sobre a pergunta de tentar ou não superar uma 
limitação sobre o desenvolvimento? O ponto 
de partida deve ser uma definição clara dos 
objetivos do desenvolvimento. Por exemplo, 
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se o objetivo do desenvolvimento for fornecer 
um meio de suporte sustentável às populações 
da região, então fornecer fertilizantes resultará 
em pouco benefício devido ao aumentando da 
produtividade ou da longevidade das pasta-
gens nas grandes fazendas de pecuária. Muitos 
esforços para afastar limites na produção de 
culturas agrícolas têm como razão sustentar 
uma população cada vez maior de agriculto-
res, por exemplo, dos imigrantes de outras par-
tes de Brasil que vêm para a Amazônia. Isto 
não está necessariamente nos melhores inte-
resses da população atual da Amazônia e os 
seus descendentes. Seria melhor reconhecer 
que a capacidade da Amazônia para sustentar 
a população é limitada, e guiar o desenvolvi-
mento de tal modo que o tamanho da popula-
ção e os impactos ambientais sejam mantidos 
dentro desses limites (Fearnside, 1997c). 

Não existe desenvolvimento sustentável 
para um número infinito de pessoas, nem 
para uma população fixa que esteja infini-
tamente ávida. Muitos limites físicos repre-
sentam restrições e precisam ser respeita-
dos, devendo-se conviver com eles, em vez 
de ver os limites como uma agenda de itens 
a serem atacados. O reconhecimento deste 
fato força as pessoas a enfrentarem os pro-
blemas fundamentais do desenvolvimento, 
sobre os quais muitos prefeririam não pen-
sar, resultando em uma tendência para negar 
a existência de limites. Admitir ao potencial 
finito do bolo para crescer não condena o 
pobre à pobreza, mas sim condena o rico a 
dividir o bolo (Fearnside, 1993b).

PRIORIDADES DE PESQUISA FUTURAS 
É sempre forte a tentação de acreditar que 

a pesquisa removerá praticamente todos os 
limites do desenvolvimento, e não há nenhum 
lugar onde tais voos de imaginação estão mais 
livres de correr soltos do que na Amazônia. É 
fácil para os planejadores se convencerem que 
os rendimentos das culturas podem aumentar 
indefinidamente, e que eles podem aumentar 
de forma exponencial. Recentemente, Gallopín 
& Winograd (1995: 27) chegaram a uma con-
clusão otimista com relação às perspectivas 
para um “cenário sustentável”, presumindo 
que os rendimentos por hectare das culturas 

aumentarão exponencialmente a 1,5-2,0%/
ano (veja Fearnside, 1996a). A ideia de que o 
crescimento exponencial é uma opção é enga-
nosa, e a noção de que se pode selecionar isto 
como se fosse a escolha de um produto na pra-
teleira de um supermercado é ainda mais peri-
gosa. Na realidade, os rendimentos brasileiros 
por hectare tradicionalmente têm sido quase 
constantes, com os aumentos na colheita total 
sendo obtidos por meio da expansão das áreas 
sob cultivação (Paiva et al., 1976: 62-68).

A aplicação de fertilizantes é apenas uma 
das maneiras de enfrentar as limitações de 
fertilidade do solo. Precisa-se considerar até 
que ponto as perspectivas agrícolas da área da 
floresta amazônica mudariam se outros tipos 
de avanços técnicos vieram  a acontecer. Por 
exemplo, progresso recente tem sido alcança-
do na remoção de limitações de saturação de 
alumínio, através do desenvolvimento de plan-
tas transgênicas (Barinaga, 1997; de la Fuente 
et al., 1997). Não é inconcebível que limita-
ções de P pudessem ser relaxadas por meio 
do desenvolvimento de variedades de culturas 
com associações apropriadas de micorrizas. 
Podem ser relaxadas limitações de N de várias 
culturas de não leguminosas, por meio de re-
lações pseudo-simbiônticas com diferentes ti-
pos de bactérias fixadoras de N, uma área na 
qual foram alcançados avanços significantes 
no Brasil pelo trabalho de Johanna Döbereiner 
(por exemplo Döbereiner, 1992).

Os solos na Amazônia são claramente es-
téreis: indicadores de fertilidade do solo, tais 
como pH, capacidade de troca catiônica, bases 
trocáveis totais e fósforo disponível, são baixos, 
enquanto a saturação de alumínio é alta. Sob 
tais circunstâncias, é lógico manter estas áreas 
em floresta, em vez de convertê-las a usos de 
terra de baixa produtividade e curta duração. 
Mas até que ponto a situação seria diferente se 
os solos fossem mais produtivos? Que nível de 
qualidade de solo faria com que valesse a pena 
sacrificar a floresta? Não há nenhuma respos-
ta simples a estas perguntas. Uma tomada ra-
cional de decisão requereria uma avaliação do 
valor de ambos, a produção agrícola que pode 
ser esperada da área (de forma realista) e o 
custo ambiental de sacrificar a floresta. 

“Precisamos de mais pesquisas” não é 
a principal conclusão a ser tirada da atual 
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revisão. Embora mais pesquisas realmente 
sejam importantes, a necessidade mais ur-
gente é para ações baseadas em nosso co-
nhecimento atual. Até mesmo cálculos sim-
ples do tipo “verso do envelope” apontam 
para inconsistências fundamentais no equi-
líbrio entre população, consumo e recursos 
na Amazônia. Da mesma forma, cálculos 
grosseiros também indicam que o retorno 
da conversão de áreas de floresta amazô-
nica em agricultura ou pecuária é mínimo 
quando comparado ao valor dos serviços 
ambientais da floresta intacta. Embora a 
quantia que países como o Brasil podem, 
um dia, vir a receber com base no forneci-
mento destes serviços é muito menor que o 
verdadeiro valor dos serviços, os lucros da 
agricultura e da pecuária também são pobres 
quando comparados com as quantias que 
poderiam ser recebidas de fato (Fearnside, 
1997b). A lição a ser aprendida das limi-
tações de fosfato sobre a intensificação da 
agropecuária na Amazônia é a necessidade 
de enfrentar a natureza finita do potencial 
para estas atividades, e de adaptar adequa-
damente as políticas que afetam a população 
e o desenvolvimento. 
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